
RECURSO ESPECIAL Nº 2011132 - TO (2022/0199507-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : MARIA ALVES NASCIMENTO
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES - TO006671

EDLENE NOGUEIRA NUNES - TO007682
INGREDY LUZIA DE OLIVEIRA SILVA - TO010547

RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO - CE008502

WILSON SALES BELCHIOR - TO006279
ANDRE AIRES ROCHA RIBEIRO - PB017566

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONVERSÃO DE CONTA CORRENTE C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CONTRATO BANCÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
SÚMULA. VIOLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR.
MAJORAÇÃO.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO SÚMULA Nº 7/STJ.
COMPROVADA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
3. Não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois estas não
se enquadram no conceito de lei federal previsto no  da Carta da art. 105
República.
4. É  inviável a esta Corte rever o entendimento firmado pela instância
ordinária a respeito da necessidade de majoração dos danos morais
arbitrados sem a análise dos fatos e das provas dos autos, o que é vedado em
recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ, a CPC/2015
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 28/10/2025  03/11/2025,
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mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .04 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA52030075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/11/2025 16:54:02
Publicação no DJEN/CNJ de 06/11/2025. Código de Controle do Documento: d8deb7a0-e275-43c6-9fdb-157b5b223f57



RECURSO ESPECIAL Nº 2011132 - TO (2022/0199507-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : MARIA ALVES NASCIMENTO
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES - TO006671

EDLENE NOGUEIRA NUNES - TO007682
INGREDY LUZIA DE OLIVEIRA SILVA - TO010547

RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO - CE008502

WILSON SALES BELCHIOR - TO006279
ANDRE AIRES ROCHA RIBEIRO - PB017566

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONVERSÃO DE CONTA CORRENTE  C
/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CONTRATO BANCÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284
/STF. SÚMULA. VIOLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR.
MAJORAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADA. 
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
3. Não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois estas não
se enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105 da Carta da
República.
4. É  inviável a esta Corte rever o entendimento firmado pela instância
ordinária a respeito da necessidade de majoração dos danos morais
arbitrados sem a análise dos fatos e das provas dos autos, o que é vedado
em recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ,
a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MARIA ALVES NASCIMENTO,
com fundamento no artigo 105, III, “a e c”, da Constituição Federal, contra o acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins assim ementado:
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“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CONVERSÃO DE CONTA CORRENTE PARA
CONTA COM PACOTE DE TARIFAS ZERO C/C DANOS MORAIS E
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTA SALÁRIO. COBRANÇA DE TARIFAS.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 2º, I DA RESOLUÇÃO 3402/2006 DO CONSELHO
MONETÁRIO NACIONAL. AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. REPETIÇÃO DO
INDÉBITO PELO DOBRO DEVIDA, BEM COMO DANOS MORAIS. SENTENÇA
REFORMADA.
1 – Nos termos da Resolução 3402/2006 do Conselho Monetário Nacional,
art. 2º, inciso I, “é vedado à instituição financeira contratada cobrar dos
beneficiários, a qualquer título, tarifas destinadas ao ressarcimento pela
realização dos serviços, devendo ser observadas, além das condições
previstas nesta resolução, a legislação específica referente a cada espécie de
pagamento e as demais normas aplicáveis;”. A instituição financeira
recorrente fez incidir de maneira indevida, cobranças de tarifas na conta
salário da parte autora.
2 – Ausência de comprovação da contratação, ônus da instituição bancária
(art. 373, II do CPC). Nulidade das cobranças de tarifas. Repetição do
indébito pelo dobro e danos morais devidos.
3 – Recurso parcialmente provido, a fim de reformar a sentença singular,
para julgar parcialmente procedentes os pleitos iniciais, declarando nulos os
descontos efetivados na conta corrente da parte autora a título de tarifas
“CESTA B EXPRESSOS”, condenando-se o Banco acionado na conversão da
conta corrente para conta salário, nos termos do disposto na Resolução nº
3.402/2006 do Banco Central do Brasil, condenando-se a instituição
bancária ainda na devolução em dobro dos valores descontados da conta da
parte autora, montante a ser apurado em sede de liquidação de sentença,
com juros de 1% (um por cento) ao mês desde a citação e correção monetária
pelo IPCA-E desde a data do evento danoso, bem como para condená-la no
pagamento dos danos morais indevidamente experimentados pela parte
demandante, estes no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), com correção
monetária a partir da data do arbitramento (Súmula 362 STJ), e juros de
mora com incidência desde a data do evento danoso (Súmula 54/STJ), tendo
em vista sua natureza extracontratual, invertendo-se os ônus
sucumbenciais, sendo que os honorários advocatícios deverão ser fixados
quando da liquidação do julgado.” (e-STJ fls. 306/307)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 368/369).
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) art. 489, § 1º, VI, do Código de Processo Civil e art. 1.022 do Código de

Processo Civil, sustentando negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de
origem, mesmo após embargos de declaração, não se pronunciou sobre a necessidade
de revisão do termo inicial dos juros moratórios e a insuficiência do valor dos danos
morais;

(2) Súmula nº 54/STJ, defendendo que, reconhecida a relação
extracontratual e a nulidade dos contratos por fraude, os juros de mora devem incidir
desde o evento danoso em todas as verbas indenizatórias e

(3) artigos 944, " ", do Código Civil e 4º e 5º da Lei de Introdução àscaput
Normas do Direito Brasileiro (LINDB), aduzindo que o quantum dos danos morais foi
fixado de modo irrisório e desproporcional à gravidade do ilícito, devendo observar a
extensão do dano.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 407/416), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
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No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal
de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça fixou os "juros de mora com incidência desde
a data do evento danoso (Súmula 54/STJ), tendo em vista sua natureza extracontratual
" (e-STJ fls. 299/300).

Além disso, ao rejeitar os aclaratórios, manifestou-se expressamente quanto
à proporcionalidade e razoabilidade da condenação à título de danos morais, conforme
se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"(...)  esclareceu-se de modo claro e inequívoco que os danos

morais seriam fixados em R$ 1.000,00 (mil reais) tendo em vista que os
descontos indevidos não ultrapassaram os mil reais, entendendo esta
relatoria pela proporcionalidade e razoabilidade na condenação realizada,
não havendo contradição com outros entendimentos externados por outros
julgadores. Demais disso, não há que se cogitar na aplicação de multa por
má-fé, já que a autora/embargante apenas lançou mão de recurso disponível
visando aclarar suposta contradição." (e-STJ fl. 361).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
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postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
No que tange à tese envolvendo os juros, a deficiência na fundamentação

recursal ficou evidenciada, visto que a recorrente não indicou especificamente quais
os artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo aresto recorrido, embora
tenha se insurgido quanto à motivação da decisão, inviabilizando a compreensão da
controvérsia posta nos autos.

Consectariamente, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. CARÊNCIA DE APONTAMENTO CLARO DO DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL QUE TERIA SIDO MACULADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o
conhecimento de recurso especial exige a indicação dos dispositivos
de lei federal supostamente violados. Ausente tal requisito, 'incide a

 (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator MinistroSúmula n.284/STF'
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2022

).23/9/2022
2. (...).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.175.300/BA, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/2/2023 16/2/2023
grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DE CLÁUSULA PENAL E DE JUROS.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DANOS MORAIS.
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO
MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.
Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que
os agravados foram expostos ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.
5. Divergência jurisprudencial, não demonstrada ante a incidência das
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, 'decisão monocrática
não serve para comprovação de divergência jurisprudencial' (AgInt no AREsp
n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - Desembargador

Documento eletrônico VDA51205042 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 07/10/2025 19:02:53
Código de Controle do Documento: 9ef2d2a8-ceb5-4517-b8d2-2e93bddba629



convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado em ,17/5/2018
DJe ).24/5/2018
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.141.911/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).14/11/2022 21/11/2022
 
Além disso, não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois

estas não se enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105 da Carta da
República.

Nesse sentido: AgRg no AREsp 309.724/RJ, Rel. Ministro Sérgio kukina,
Primeira Turma, DJe ; AgRg no AREsp 234.600/RS, Rel. Ministro Humberto7/6/2013
Martins, Segunda Turma, DJe ; AgRg no Resp 1.267.276/RS, Rel. Ministra24/5/2013
Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe .27/5/2013

Em relação à indenização por danos morais, consta no julgado atacado que "
tendo em vista que os descontos totais são na ordem de R$ 567,00 (quinhentos e
sessenta e sete reais), não superando o montante de R$ 1.000,00 (mil reais), tenho que
o montante de R$ 1.000,00 (mil reais) perfaz valor razoável e proporcional ao direito em

" (e-STJ fl. 299).debate, não importando em enriquecimento sem causa
De fato, é inviável a esta Corte rever o entendimento firmado pela instância

ordinária a respeito da necessidade de majoração dos danos morais arbitrados sem a
análise dos fatos e das provas dos autos, o que é vedado em recurso especial em
virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.

Quando ao tema, em reforço:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO.
DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO E QUANTUM COMPENSATÓRIO.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Ação declaratória ajuizada com o proposito de ser declarada a
inexigibilidade de contrato de empréstimo bancário em nome da agravada,
com abertura de conta corrente, resultando em descontos indevidos em seu
FGTS.
2. A modificação do acórdão recorrido, que reconheceu a irregularidade da
contratação e a conduta ilícita da instituição financeira, configurando dano
moral compensável, dependeria do reexame de todo o contexto fático-
probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, conforme a Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.611.806/CE, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 28/8/2024
4. Na hipótese, o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias considerou as
circunstâncias do caso concreto e não se mostra exorbitante. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.
5. Razões de agravo interno que não alteram a conclusão da decisão
agravada.
Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp n. 2.896.567/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 22/8/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONTOS
INDEVIDOS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO.
VALOR DOS DANOS MORAIS. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Acerca da indenização a título de danos morais, o Superior Tribunal de
Justiça firmou orientação de que somente é admissível o exame do valor
fixado a título de danos morais quando for verificada a exorbitância ou a
índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade.
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2. No caso, a decisão agravada deve ser confirmada pelos seus jurídicos
fundamentos, pois o valor da indenização por danos morais não se mostra
irrisório nem desproporcional. A alteração do julgado, a fim de majorar o
valor fixado, implica revolvimento de matéria probatória, o que é vedado em
virtude da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp n. 2.842.974/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 18/8/2025

 
Por fim, o recurso também não merece ser conhecido quanto ao dissídio

alegado.
Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e
a divergência de interpretações.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. (...)
2. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite
recurso especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do
art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de
ementas sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

"4. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp 913.875/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe ).18/10/2016 25/10/2016
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja
o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 283 do Supremo
Tribunal Federal.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 864.649/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe ).20/10/2016 7/11/2016

 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

nego-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 03/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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